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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10183.004766/2005­39 

Recurso nº  169.002   Voluntário 

Acórdão nº  2101­01.083  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de abril de 2011 

Matéria  IRPF­DECADÊNCIA 

Recorrente  ABRAHN KHALIL WIHBY 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2000 

IRPF. DECADÊNCIA. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. 
MATÉRIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543­C DO 
CPC. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. REGRA DO ART. 
150, §4o, DO CTN. 

O art. 62­A do RICARF obriga a utilização da  regra do REsp nº 973.733  ­ 
SC, decidido na sistemática do art. 543­C do Código de Processo Civil, o que 
faz com a ordem do art. 150, §4o, do CTN, só deva ser adotada nos casos em 
que  o  sujeito  passivo  antecipar  o  pagamento  e  não  for  comprovada  a 
existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, 
nas demais situações. 

No presente caso, houve pagamento antecipado na forma de imposto de renda 
retido  na  fonte,  e  não  houve  a  imputação  de  existência  de  dolo,  fraude  ou 
simulação,  sendo  obrigatória  a  utilização  da  regra  de  decadência  do  o  art. 
150, §4o, do CTN, que fixa o marco inicial na ocorrência do fato gerador. 

Como  o  fato  gerador  do  imposto  de  renda  é  complexivo  anual,  ele  só  se 
aperfeiçoa em 31 de dezembro do ano­calendário, o que fez com que o prazo 
decadencial  tenha  se  iniciado  em  31/12/1999  e  terminado  em  31/12/2004. 
Como  o  lançamento  se  deu  apenas  em  05/09/2005,  o  crédito  tributário  já 
havia sido fulminado pela decadência. 

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a 
decadência, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. 
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(assinado digitalmente) 
___________________________________ 
José Raimundo Tosta Santos ­ Presidente. 

 
(assinado digitalmente) 

___________________________________ 
José Evande Carvalho Araujo­ Relator. 

  

EDITADO EM: 16/05/2011 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Alexandre  Naoki 
Nishioka, Gonçalo Bonet Allage, José Evande Carvalho Araujo (convocado), José Raimundo 
Tosta  Santos,  Odmir  Fernandes  (convocado)  e  Walter  Reinaldo  Falcão  Lima  (convocado).

Relatório 

AUTUAÇÃO 

Contra o  contribuinte  acima  identificado  foi  lavrado  o Auto  de  Infração  de 
fls. 5 a 8, referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2000, motivado pela glosa de 
parte do imposto de renda retido na fonte informado em sua declaração de ajuste, formalizando 
a exigência de imposto suplementar no valor de R$28.733,70, acrescido de multa de ofício e 
juros de mora. 

IMPUGNAÇÃO 

Cientificado do  lançamento,  o  contribuinte  apresentou  impugnação  (fls.  1  a 
4),  acatada  como  tempestiva,  alegando  impossibilidade  de  defesa  por  falta  de motivação  da 
penalidade  imposta  e  por  inexistência  de  defesa  prévia  à  autuação,  e  decadência  do  crédito 
tributário lançado. 

ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente o 
lançamento, em julgamento consubstanciado na seguinte ementa (fls. 14 a 21): 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 2000 

INTIMAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS  

Não se configura hipótese de nulidade do lançamento o fato de a 
fiscalização não intimar o contribuinte a prestar esclarecimentos 
antes  da  lavratura  do  auto  de  infração,  pois  a  fase  do 
contraditório, instaurada com a impugnação, abre oportunidade 
para  o  oferecimento  de  todos  os  esclarecimentos  por  parte  do 
autuado,  não  se  configurando,  tampouco,  a  hipótese  de 
cerceamento do direito de defesa. 

NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.  
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Não  procedem  as  argüições  de  nulidade  quando  não  se 
vislumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 
do Decreto nº 70.235/72. 

DECADÊNCIA.  RENDIMENTOS  SUJEITOS À DECLARAÇÃO 
DE AJUSTE ANUAL. 

O fato gerador do imposto de renda em relação aos rendimentos 
sujeitos à declaração de ajuste anual ocorre em 31 de dezembro; 
quando não declarados,  para  efeito  de  lançamento de  ofício,  o 
termo inicial do prazo decadencial é contado do primeiro dia do 
exercício seguinte ao que poderia o fisco ter feito o lançamento 
(CTN, art. 173, I). 

IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. 

Mantém­se a glosa do imposto retido na fonte declarado quando 
não há comprovação da retenção e nem apresentação de DIRF 
pela fonte pagadora. 

Lançamento Procedente 

 

O  julgador  de  1a  instância  fundamentou  sua  decisão  com  relação  à 
decadência ao aplicar, ao caso, a regra do art. 173, inciso I, do Código Tributário Nacional – 
CTN da seguinte maneira (fl. 20): 

No que concerne à infração decorrente da não comprovação de imposto retido 
na fonte, o valor resultará em alteração do imposto a pagar na Declaração de Ajuste 
Anual.  No  período  indicado  pelo  impugnante,  o  fato  gerador  ocorreu  em 
31/12/1999.  Logo,  a  Fazenda  Pública  só  poderia  constituir  eventual  crédito 
tributário,  decorrente  de  infrações  apuradas  na  declaração  de  ajuste  anual  do  ano­
calendário  de  1999,  durante  o  ano  de  2000,  e,  ainda  assim,  após  a  entrega  da 
respectiva declaração, que se dá até o dia 30 de abril de cada ano. Dessa forma, pela 
regra do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial somente começou a fluir a partir 
de 01/01/2001. Tendo o lançamento sido cientificado ao impugnante em 05/09/2005, 
não há que se falar em decadência, que se daria somente em 01/01/2006, no que toca 
ao ano­calendário de 1999. 

 

RECURSO  AO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO  DE  RECURSOS 
FISCAIS (CARF) 

Cientificado  da  decisão  de  primeira  instância  em  12/11/2008  (fl.  26),  o 
contribuinte apresentou, em 11/12/2008, o recurso de fls. 29 a 37, onde: 

a) defende a decadência do direito do Fisco constituir o crédito tributário, nos 
termos  do  art.  173  do  CTN,  tendo  o  prazo  decadencial  se  iniciado  em  maio  de  2000  e 
terminado em maio de 2005, sendo que o lançamento se deu em agosto de 2005; 

b)  afirma  que  ocorreu  a  prescrição  do  direito  do  Fisco  cobrar  aquilo  foi 
declarado em maio de 2000 na declaração de ajuste. 
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O  processo  foi  distribuído  a  este  Conselheiro,  numerado  até  a  fl.  51,  que 
também trata do envio dos autos então Primeiro Conselho de Contribuintes. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro José Evande Carvalho Araujo, Relator. 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  às  demais  condições  de  admissibilidade, 
portanto merece ser conhecido. 

O  recorrente  não  traz  argumentos  com  relação  ao  mérito  da  autuação,  e 
concentra a discussão na impossibilidade de cobrança do crédito tributário por decadência ou 
prescrição. 

No caso em tela, o auto de infração glosou parte do imposto de renda retido 
na  fonte  declarado  na  Declaração  de  Imposto  de  Renda  do  exercício  de  2000,  por  falta  de 
comprovação,  tendo  sido  mantido  apenas  o  imposto  retido  pela  Assembléia  Legislativa  do 
Estado de MT, por constar nas informações prestadas à Receita Federal pela fonte pagadora (fl. 
7). O contribuinte tomou ciência do lançamento em 05/09/2005 (fl. 10). 

Sabe­se  que  a  discussão  da  decadência  dos  tributos  lançados  por 
homologação  é  questão  tormentosa,  que  vem  dividindo  a  jurisprudência  administrativa  e 
judicial há  tempos. No âmbito dos antigos Conselhos de Contribuintes,  e agora no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, praticamente todas as  interpretações possíveis  já  tiveram 
seu espaço.  

É notório que as inúmeras teses que versam sobre o assunto surgiram do fato 
do  nosso Código Tributário Nacional  ­ CTN possuir  duas  regras  de decadência,  uma para  o 
direito de constituir o crédito  tributário  (art. 173), e outra para o direito de não homologar o 
pagamento  antecipado  de  certos  tributos  previstos  em  lei  (art.  150,  §4o).  Apesar  de  serem 
situações  distintas,  o  efeito  atingido  é  o  mesmo,  pois,  uma  vez  homologado  tacitamente  o 
pagamento,  o  crédito  tributário  estará  definitivamente  extinto,  não  se  permitindo  novo 
lançamento, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

Na verdade, a celeuma não está no prazo da decadência, que é de cinco anos 
nas duas situações, mas na data de início de sua contagem. Enquanto o art. 173 fixa essa data 
no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou 
no  dia  em  que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver  anulado,  por  vício  formal,  o 
lançamento anteriormente efetuado, o art. 150, §4o, determina o marco inicial na ocorrência do 
fato gerador. 

No momento da publicação do CTN, a questão não tinha tanta importância, 
uma vez que eram poucos os  tributos para os quais a  legislação atribuía ao sujeito passivo o 
dever  de  antecipar  o  pagamento  sem prévio  exame da  autoridade  administrativa. Entretanto, 
atualmente, em nossa sociedade de consumo, onde milhares de operações sujeitas à tributação 
ocorrem  simultaneamente,  tornou­se  impossível  para  o  Fisco  efetuar  o  lançamento  direto,  e 
praticamente todas as exações adotaram o modelo de transferir para o contribuinte o dever de 
apurar e recolher, fazendo a Administração apenas o controle posterior. 
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As diversas correntes doutrinárias agora  se digladiam sobre qual das  regras 
de decadência deve se utilizar para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, sendo 
que, no âmbito da 2a Seção de Julgamento do CARF, prevalecia a idéia de que seria sempre a 
do art. 150, §4o, do CTN, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

Contudo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  STJ,  órgão  máximo  de 
interpretação das leis federais, firmou o entendimento de que a regra do art. 150, §4o, do CTN, 
só  deve  ser  adotada  nos  casos  em  que  o  sujeito  passivo  antecipar  o  pagamento  e  não  for 
comprovada  a existência de dolo,  fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, 
nos demais casos. Veja­se a ementa do Recurso Especial nº 973.733 ­ SC (2007/0176994­0), 
julgado em 12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, 
DO  CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A 
LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO 
ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO 
CONSTITUIR  O  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO 
INICIAL.  ARTIGO  173,  I,  DO  CTN.  APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS  PRAZOS  PREVISTOS NOS  ARTIGOS 
150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
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sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

(...) 

7. Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do  artigo  543­C,  do  CPC,  e  da  Resolução  STJ  08/2008. 
(destaques do original) 

Observe­se que o acórdão do REsp nº 973.733/SC foi submetido ao regime 
do art. 543­C do Código de Processo Civil, reservado aos recursos repetitivos, o que significa 
que essa interpretação deverá ser aplicada pelas instâncias inferiores do Poder Judiciário. 

Recentemente, a Portaria MF no 586, de 21 de dezembro de 2010, introduziu 
o art. 62­A no Regimento Interno do CARF ­ RICARF, com a seguinte redação: 

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre 
que  o  STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos 
extraordinários  da  mesma  matéria,  até  que  seja  proferida 
decisão nos termos do art. 543­B. 

§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo 
relator ou por provocação das partes. 

 

Desta forma, este CARF forçosamente terá que mudar seu posicionamento, e 
adotar a interpretação do Recurso Especial nº 973.733 – SC, de que a regra do art. 150, §4o, do 
CTN, só deve ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for 
comprovada  a existência de dolo,  fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, 
nos demais casos. 

Neste processo, a questão é de fácil deslinde, pois o lançamento reconheceu a 
existência  de  parte  do  imposto  de  renda  retido  na  fonte,  o  que,  sem dúvida,  constitui­se  em 
prova da existência de pagamento antecipado, e não houve a imputação de existência de dolo, 
fraude ou simulação, sendo obrigatória a utilização da regra de decadência do art. 150, §4o, do 
CTN, que fixa o marco inicial na ocorrência do fato gerador. 

Como  o  fato  gerador  do  imposto  de  renda  é  complexivo  anual,  ele  só  se 
aperfeiçoa  em 31  de  dezembro  do  ano­calendário,  o  que  faz  com que,  no  presente  caso,  ele 
tenha  se  iniciado  em  31/12/1999  e  terminado  em  31/12/2004.  Como  o  lançamento  se  deu 
apenas em 05/09/2005, o crédito tributário já havia sido fulminado pela decadência. 
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Diante  do  exposto,  voto  por  DAR  provimento  ao  recurso  voluntário,  para 
reconhecer a decadência do crédito tributário lançado. 

 

(assinado digitalmente) 
José Evande Carvalho Araujo 
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